LEI Nº 1.296/2019 DE 03/12/2019
	
	DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL DO VENCIMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, SALÁRIOS DOS EMPREGADOS PÚBLICOS E MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR E DOS AGENTES POLÍTICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO-SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que a Lei confere, em especial ao disposto no inciso X do Art. 37 da Constituição Federal, com redação que lhe deu o artigo 3º da Emenda Constitucional n. 19, de 4 de Junho de 1998, combinado com a Lei nº 921/2011 de 16/12/2011, Lei nº 1.167/2016 de 30/06/2016, Lei nº 1.168/2016 de 30/06/2016, Lei nº 1.224/2017 de 12/12/2017 e 1.261/2018 de 12/12/2018, FAÇO SABER a todos que a Câmara de Vereadores aprovou e eu SANCIONO a seguinte Lei:


 
Art. 1º. Os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais, o salário dos Empregados Públicos, vinculados ao CRAS/PAINF, bem como os vencimentos dos Membros do Conselho Tutelar, previstos no § 1º do art. 68 da Lei nº 1.267/2019 de 26/03/2019, alterado pela Lei nº 1.269/2019 de 17/04/2019, serão revistos, mediante um acréscimo a título de revisão geral, de 2,53% (dois vírgula cinquenta e três por cento) que corresponde à inflação registrada pelo IPCA (IBGE), acumulado no período de Novembro/2018 à Outubro/2019, calculado sobre o respectivo vencimento de cada Servidor, Empregado Público e Membro do Conselho Tutelar, a contar de 1º de Janeiro de 2020. 

Parágrafo Único – Nenhum Servidor e Empregado Público Municipal, terá fixado seu vencimento e/ou salário, inferior ao salário mínimo vigente no país.

Art. 2°. Os vencimentos dos Servidores Públicos da Câmara Municipal de Vereadores de São Bernardino – SC serão revistos, mediante um acréscimo a título de revisão geral, de 2,53% (dois vírgula cinquenta e três por cento), que corresponde à inflação registrada pelo IPCA (IBGE), acumulado no período de Novembro/2018 à Outubro/2019, calculado sobre o respectivo vencimento de cada Servidor, a contar de 1º de Janeiro de 2020.

Parágrafo único – Nenhum Servidor Público da Câmara Municipal de Vereadores, terá fixado seu vencimento, inferior ao salário mínimo vigente no país.

Art. 3°. O subsidio dos Vereadores do Município de São Bernardino serão revistos, a título de revisão geral, em 2,53% (dois vírgula cinquenta e três por cento), que corresponde à inflação registrada pelo IPCA (IBGE), acumulado no período de Novembro/2018 à Outubro/2019, para pagamento a partir de 1º de Janeiro de 2020.
Art. 4º. O subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais do Município de São Bernardino-SC, serão revistos a título de revisão geral, em 2,53% (dois vírgula cinquenta e três por cento), que corresponde à inflação registrada pelo IPCA (IBGE), acumulado no período de Novembro/2018 à Outubro/2019, para pagamento a partir de 1º de Janeiro de 2020.

Art. 5º. Em atendimento a Lei Federal nº 13.708 de Agosto de 2018, o piso salarial profissional dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias é fixado no valor de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) mensais, a partir de 1º de janeiro de 2020.
Parágrafo único – Em razão do novo piso salarial, fica inclusa a revisão geral anual relativa ao período de Novembro/2018 à Outubro/2019.

Art. 6°. Fica denominado de Anexo I, o demonstrativo de índices aplicáveis com vistas a revisão geral, proposta pela presente Lei.

Art. 7º. Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão usados recursos do orçamento da Câmara de Vereadores e do orçamento do Município, em cada exercício financeiro.

         Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

	
	Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardino-SC, aos 03 de Dezembro de 2019.

	
	


          ADELI JOSÉ RIFFEL
     
 Prefeito Municipal

REGISTRADA EPUBLICADA EM DATA SUPRA


DEBORA PAULA BITTENCOURT


    Resp. Sec. Adm. e Fazenda
ANEXO I

DEMONSTRATIVO DE DESPESAS COM PESSOAL CONFORME DISPÕE O INCISO III, DO ARTIGO Nº 20 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000 DE 04/05/2000.

	UNIDADE ADMINISTRATIVA
	PERÍODO
	R.C.L. /PERÍODO
	DESPESA
	%

	Executivo Municipal
	Novembro/2018 à Outubro/2019
	14.509.432,45
	6.630.467,86
	45,70


	UNIDADE ADMINISTRATIVA
	PERÍODO
	R.C.L. /PERÍODO
	DESPESA
	%

	Legislativo Municipal
	Novembro/2018 à Outubro/2019
	14.509.432,45
	467.142,58
	3,22


	UNIDADE ADMINISTRATIVA
	PERÍODO
	R.C.L. /PERÍODO
	DESPESA
	%

	Consolidado (últimos 12 meses)
	Novembro/2018 à Outubro/2019
	14.509.432,45
	7.097.610,44
	48,30


ADELI JOSÉ RIFFEL
      
   Prefeito Municipal
